Ofício n.º 106/2006-GAB.

Londrina, 8 de março de 2006.

Excelentíssimo Senhor

Orlando Soares Proença Bonilha

Presidente da Câmara Municipal 

Londrina - PR

Assunto: criação de 300 (trezentos) cargos de Professor na função Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, Código PROA01. 


Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar à apreciação desse Legislativo o incluso projeto de lei que trata da criação de 300 (trezentos) cargos de Professor, na função de Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, pertencentes ao Grupo de Carreiras Essenciais, do quadro de cargos efetivos do Plano de Cargos e Carreiras, instituído pela Lei n.º 9337/2004 de 19 de janeiro de 2004, com alterações impostas pelas leis 9414/2004 e 9.879, de 23 de dezembro de 2005. 


A criação dos cargos encontra respaldo legal em nossa Carta Magna, eis que disposto no artigo 30, inciso VI, que compete aos Municípios “manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental”, sendo ainda competência dos Municípios suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber. 


Convém também recordar que os dispositivos insertos no Capítulo III, Seção I, da Educação, do mesmo dispositivo constitucional, delimitam como sendo direito público subjetivo o acesso ao ensino obrigatório, sendo que o não oferecimento do mesmo pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente (arts. 205, 206 e 212, incisos e parágrafos correspondentes).  Ora, sendo necessária a criação dos cargos para cumprimento das garantias constitucionais pertinentes ao ensino e asseguradas aos nossos munícipes, a proposta se encontra amplamente justificada. 


Por outro lado, necessário recordar aos nobres pares que, sendo a educação dever do Estado, o acesso ao ensino deve ser efetivado mediante a garantia de ensino fundamental obrigatório e gratuito, bem como o atendimento em creche e pré-escola. Como se verifica, a criação dos cargos de Professor das séries iniciais do ensino fundamental irá proporcionar o cumprimento do direito constitucional à educação, bem como assegurar o cumprimento do princípio constitucional da gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais (inciso IV, art. 206, CF/88), em especial, em face da municipalização da escola estadual já para o ano letivo de 2006, bem como em face das novas regras determinadas pela Lei Federal nº 11.114, de 16 de maio de 2005, uma vez que a edição da lei em questão compeliu a administração municipal a repensar o planejamento da estrutura organizacional dos conteúdos de sua competência, relativamente ao ensino de 9 (nove) anos nas séries fundamentais, sendo compreendidos agora 5 (cinco) anos para as séries iniciais (de 6 a 10 anos), de ensino obrigatório.


Assim, com respaldo nas justificativas apresentadas: aumento da rede de ensino e ampliação das unidades escolares; excesso de carga suplementar, inviabilizando-se o pagamento de horas extras; a política de inclusão dos portadores de deficiência já efetivamente aplicada no Município de Londrina; a municipalização da escola estadual em 2006; a edição da Lei Federal nº 11.114/2005; bem como amparado pela Constituição Federal, a propositura ora apresentada acha-se em condições de prosperar e receber o aval necessário do Legislativo para atingir os fins que persegue. 


Além do preceito constitucional, Lei Federal nº 4.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece as diretrizes e bases da educação, delimita que o dever do Estado para com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de ensino fundamental obrigatório. De igual sorte, o artigo 5º da mesma legislação determina, em seu parágrafo 2º c/c parágrafo 4º, que:  (§ 2º) cabe ao Poder Público, assegurar em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório e, (§ 4º) comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ser-lhe imputado crime de responsabilidade. 


Diante da legislação suso informada, o Executivo Municipal entende como prioritária a criação dos cargos para professores, nos termos já informados, razão pela qual, solicitamos o apoio dessa Colenda Câmara na aprovação da proposta.


Salientamos, ainda, que a criação destes cargos não fere o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O presente projeto de lei publica também a extinção de 299 vagas do cargo de Agente de Gestão Pública, a fim de cumprir a determinação da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, precisamente no que pertine ao artigo 17, parágrafo 2º da LEF e relativo à redução de despesas para fazer frente ao demonstrativo da compensação financeira dos seus efeitos nos períodos seguintes à assunção das despesas obrigatórias de caráter continuado.

Por derradeiro, em face da implantação gradativa do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, imposta pela Lei Federal nº 11.114/2005, determinando a necessária alteração da função de Professor nos cargos ora criados, o projeto de lei implementa ainda as modificações necessárias junto à Lei Municipal nº 9.337/2004 – PCCS, anteriormente alterada pela Lei Municipal nº 9.879/2005, de forma a contemplar as inovações propostas pela Lei Federal, no que se refere ao Ensino Fundamental, afastando assim eventual impedimento legal para a assunção do cargo de professor nas séries iniciais,  face à edição de lei nova, conforme já esclarecido. 


Assim, esperamos, Senhor Presidente, que a Mensagem tenha a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI N.º

SÚMULA: Extingue e cria cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Ficam criados e incorporados ao quadro quantitativo de cargos efetivos do Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei n.º 9337/2004, com as alterações instituídas pelas Leis Municipais nºs 9.414/2004 e 9.879/2005, 300 (trezentos) cargos de professor na função de Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental.
Art. 2º Ficam extintas as vagas abaixo discriminadas do cargo de agente de gestão pública, nas seguintes funções: 

-
CÓD. CARGO
FUNÇÃO
Nº VAGAS EXTINTAS

I
AGPA05
SERVIÇO A5
14

II
AGPA07
SERVIÇO A7
38

III
AGPB01
SERVIÇO B1
38

IV
AGPB04
SERVIÇO B4
30

V
AGPB08
SERVIÇO B8
03

VI
AGPC03
SERVIÇO C3
14

VII
AGPC10
SERVIÇO C10
08

VIII
AGPC12
SERVIÇO C12
26

IX
AGPC14
SERVIÇO C14
10

X
AGPC15
SERVIÇO C15
08

XI
AGPD01
SERVIÇO D1
08

XII
AGPD02
SERVIÇO D2
07

XIII
AGPD03
SERVIÇO D3
31

XIV
AGPD04
SERVIÇO D4
64

Parágrafo único: O total de vagas do cargo de Professor na função de Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, previsto no quadro quantitativo de cargos efetivos, passa de 2.365 (dois mil, trezentos e sessenta e cinco) para 2.665 (dois mil, seiscentos e sessenta e cinco) vagas; e o cargo de Agente de Gestão Pública passa de 1.281 (um mil, duzentos e oitenta e uma) para 982 (novecentos e oitenta e duas) vagas. 

Art. 3º O anexo I, do Quadro de Cargos Efetivos e Grupos de Carreiras do Magistério, do Anexo I da Lei nº 9.337/2004, no item IV – Grupos de Carreiras do Magistério passa a vigorar com as seguintes alterações: 

a) CARGO: PROFESSOR

CLASSE
FUNÇÃO
Jornada de Trabalho Semanal

        A
Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental


20h / 40horas

Art. 4º O Anexo VII, Descrição de Cargos e Funções, da Lei nº 9.337/2004 passa a vigorar com as alterações introduzidas pelo Anexo I, Descrição dos Cargos das Carreiras do Magistério, desta Lei.  

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina, ...

                                          PROJETO DE LEI Nº

                          OFÍCIO Nº 106/06-GAB, DE 8.3.2006

SÚMULA: Extingue e cria cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências.






      Londrina, 8 de março de 2006.







   Nedson Luiz Micheleti






      PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

ANEXO I 

 DESCRIÇÃO DE CARGOS DAS CARREIRAS DE MAGISTÉRIO

Cargo: Professor

Classe: A

Função: Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental
Código: PROA01

Descrição sintética:

· planejar, ministrar aulas e orientar a aprendizagem; participar do processo de planejamento das atividades do sistema Municipal de Ensino ou da escola; 

· contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino, atuando em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, pesquisa e execução de procedimentos e programas relativos à área da educação; e

· colaborar com as atividades de articulação do Sistema Municipal de Ensino ou da Escola, envolvendo a família e a comunidade. 

Descrição detalhada: 

· contribuir para a participação, o diálogo e a cooperação entre educadores, educandos e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade livre, democrática, solidária, próspera e justa;

· empenhar-se em prol do desenvolvimento integral do aluno, quanto a valores, atitudes, comportamentos, habilidades e conhecimentos universais, utilizando processos que acompanham o progresso científico e social; 

· estimular a participação dos alunos no processo educativo e comprometer-se com a eficiência dos instrumentos essenciais para o aprendizado; 

· promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho; 

· assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus tratos; 

· selecionar, adequadamente, os procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo de ensino/aprendizagem e estimular a utilização de materiais apropriados ao ensino, de acordo com o Projeto Pedagógico da Escola; 

· planejar e executar o trabalho docente em consonância com a proposta pedagógica da Escola, atendendo ao avanço da tecnologia educacional e às diretrizes de ensino emanadas do órgão competente; 

· definir, operacionalmente, os objetivos do seu plano de trabalho, estabelecendo relações entre os diferentes componentes curriculares; 

· ministrar aulas nos dias letivos, durante as horas de trabalho estabelecidas, inclusive com a participação integral nos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

· levantar e interpretar dados relativos à realidade de seus educandos; 

· avaliar o desempenho dos alunos de acordo com o regimento escolar, nos prazos estabelecidos; 

· participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Pedagógico e do Regimento Escolar; 

· participar da elaboração e seleção do material didático utilizado em sala de aula; 

· zelar pela aprendizagem dos alunos; 

· constatar necessidades e encaminhar os educandos aos setores específicos de atendimento; 

· atender às solicitações da Direção da Escola, referentes a sua ação docente; 

· atualizar-se em sua área de conhecimentos e sobre a Legislação de Ensino; 

· participar do planejamento de classes paralelas, de áreas ou disciplinas específicas e das atividades específicas ou extraclasse; 

· cooperar com os serviços de administração escolar, planejamento, inspeção escolar, orientação educacional e supervisão escolar.

· participar de reuniões, encontros, seminários, cursos, conselhos de classe, atividades cívicas e culturais, bem como de outros eventos da área educacional e correlata; 

· promover aulas e trabalhos e estabelecer estratégias de recuperação para alunos que apresentem dificuldades de aprendizagem; 

· realizar levantamentos diversos para subsidiar o trabalho docente e apresentar relatórios; 

· contribuir para o aprimoramento da qualidade do tempo livre dos educandos, prestando-lhes atendimento individualizado, apresentando alternativas para melhoria do processo ensino-aprendizagem; 

· acompanhar e orientar o trabalho de estagiários; 

· zelar pela disciplina e pelo material docente que esteja sobre a sua guarda;

· exercer atividades de magistério nas instituições públicas e órgãos do Sistema Municipal de Ensino relacionados à administração escolar, planejamento, avaliação, inspeção, orientação e supervisão educacional;

· realizar atividades administrativas pedagógicas relacionadas à estatística educacional, documentação escolar, legislação educacional, autorização e funcionamento das escolas e vida legal destas e dos alunos;

· fazer levantamentos de dados e pesquisas que propiciem o planejamento e avaliação das ações e das políticas educacionais, visando a qualidade de ensino no âmbito da escola ou do Sistema Municipal de Ensino;

· elaborar estudos e levantamentos quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento do Sistema Municipal de Ensino ou da escola;

· elaborar, implementar, acompanhar e avaliar planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento do Sistema Municipal de Ensino ou da escola em relação a aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros, de pessoal e de recursos materiais;

· acompanhar, orientar e supervisionar o funcionamento das escolas zelando pelo cumprimento da legislação e das normas educacionais e pelo padrão de qualidade de ensino;

· supervisionar e acompanhar ações, programas, convênios e contratos diversos necessários para o desenvolvimento do trabalho educacional;

· realizar atividades relacionadas aos eventos educacionais, bem como a comunicação interna e externa e ouvidoria;

· propor, participar, desenvolver e avaliar propostas político-educacionais, atividades de planejamento; atividades pedagógicas e administrativas; atividades escolares diversas; atividades de alfabetização e processo ensino-aprendizagem dos alunos;

· controlar, preparar, confeccionar e sugerir aquisições de materiais e equipamentos técnico-pedagógicos;

· orientar a utilização de materiais e aparelhos audiovisuais pedagógicos e bibliográficos, prestando apoio e suporte técnico às atividades desenvolvidas nas instituições e órgãos do Sistema Municipal de Ensino;

· analisar e orientar a utilização pedagógica de filmes e programas educativos e da informática educativa;

· Executar outras atividades afins. 

Requisitos da função:

· A ser especificados no Edital de Abertura do respectivo concurso; e

Ensino Superior em Pedagogia ou Curso Normal Superior ou Magistério e Licenciatura.
